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Estado de calamidade reforça Estado de calamidade reforça 
necessidade de ampliar acordo necessidade de ampliar acordo 

emergencial covid com a Fenabanemergencial covid com a Fenaban
A decisão do ministro Ricardo 

Lewandowski, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), de prorrogar o 
decreto presidencial do estado de 
calamidade para o combate à pan-
demia do novo coronavírus, reforça 
a necessidade de ampliar o acordo 
emergencial covid-19, assinado com 
a Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban). Em sua decisão, tomada 
no último dia 30, Lewandowski jus-
tifi cou a prorrogação em função da 
persistência e letalidade da covid-19.

O mesmo motivo foi apontado 
pelo Comando Nacional dos Bancá-
rios no pedido de negociação emer-
gencial – feito em reunião virtual, 
em 21 de dezembro – cujo objetivo 
é ampliar as medidas previstas no 
acordo, face ao crescimento dos 
casos de contaminação e morte, na 
chamada segunda onda da covid-19 
no Brasil. A negociação ainda não 
foi marcada pela Fenaban.

O acordo emergencial covid-19 
tinha validade até 31 de dezembro. 
Mas diante do aumento do número 
de casos, o Comando reivindicou 
a extensão do prazo. A Fenaban se 
comprometeu a emitir um comu-
nicado orientando os bancos a não 
convocar os bancários a retornar até 
que seja feita uma nova reunião para 

discutir o assunto, logo no início do 
ano.

A presidenta do Sindicato, 
Adriana Nalesso, reforçou a impor-
tância da manutenção das medidas 
protetivas constantes do acordo 
como fechamento e descontamina-
ção do ambiente de trabalho, afas-
tamento dos bancários em caso de 
suspeita e dos que tiveram contato, 
uso de máscara, álcool gel e controle 
de acesso às unidades.

BANCO DE HORAS

Um assunto importante ligado 
à manutenção do trabalho à dis-
tância é o banco de horas negati-
vo, válido para quem não está em 
home offi  ce. “Sabemos que a situ-
ação é extremante delicada, pois 
estão acumulando horas negativas 
e reivindicamos que essas pessoas 
desenvolvam algum trabalho remo-
to”, afi rmou Adriana.

Outro ponto discutido por conta 
do aumento de casos de covid foi a 
manutenção da redução do horário de 
atendimento das agências. A Fenaban 
alegou existir uma pressão em con-
trário por parte do Ministério Públi-
co, em função de denúncias acerca do 
atendimento. Mas Adriana rebateu, 
lembrando que a qualidade caiu em 
função da política dos bancos de cor-
te de custos com pessoal e agências 
físicas, mas que, agora, a redução do 
horário de atendimento tem de ser 
mantida para diminuir o tempo de ex-
posição ao risco.

OMISSÃO DE BOLSONARO

A decisão do STF foi tomada de-
vido à omissão do governo Bolsonaro 
em editar um decreto ampliando o es-
tado de calamidade, a ser transforma-
do em lei pelo Congresso Nacional. 
O pedido foi feito pelo partido Rede 
Sustentabilidade e citava os aspectos 
sanitários da lei e limitava a exten-
são até que os Poderes Legislativo e 
Executivo decidam sobre o tema, sem 
ultrapassar o fi nal de 2021 ou até o 
término da emergência internacional 
de saúde decorrente do coronavírus, 
em decisão da OMS (Organização 
Mundial de Saúde).

A presidenta do Sindicato, Adriana Nalesso, reforçou a
 importância da manutenção e ampliação das 

medidas protetivas constantes do acordo

Brasil de Bolsonaro, ainda Brasil de Bolsonaro, ainda 
não tem plano de vacinaçãonão tem plano de vacinação

Bolsonaro ainda não tem 
vacina, nem plano de 

imunização contra a covid-19

A incompetência e a omis-
são do governo Bolsonaro 
fi zeram com que o Brasil, 
o terceiro país em casos de 
contaminados pela covid-19, 
ainda não tenha um plano na-
cional de vacinação contra a 
doença. Nem sequer comprou 
vacinas, o que parece não ser 
prioridade do presidente da 
República, frente ao seu com-
portamento de negar a gravida-
de e a letalidade da pandemia.
A presidenta do Sindicato, 

Adriana Nalesso, frisou que 
a luta do movimento sindi-
cal é para que a vacinação 
seja feita em massa, com 
acesso gratuito de todos os 
cidadãos. Criticou o gover-
no Bolsonaro pela omissão 
que demonstra o descaso 
para com a vida de milhões 
de brasileiras e brasileiros.  
“Fica evidente a posição do 
governo que sequer montou 
a estrutura de vacinação no 
país. Um governo que sem-

pre tratou a pandemia como 
uma questão secundária, cha-
mando-a de gripezinha e ata-
cando irresponsavelmente o 
isolamento social”, lembrou.
Defendeu a inclusão da catego-
ria bancária no grupo prioritário 
para a imunização. “Trabalha-
mos em um serviço essencial 
na linha de frente, sob o risco 
de contágio da covid. Por isto 
mesmo, precisamos ser vaci-
nados logo que a vacina estiver 
disponível”, defendeu.
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Sindicato reintegra mais Sindicato reintegra mais 
um demitido pelo um demitido pelo 

Bradesco na pandemiaBradesco na pandemia
O Judiciário continua condenando os 

bancos a reintegrar ao trabalho bancários 
demitidos tendo como base o compromis-
so fi rmado de não demissão durante a pan-
demia. Desta vez foi o Bradesco que por 
determinação do juiz Leonardo Saggese 
Fonseca, da 3ª Vara do Trabalho de Janei-
ro, teve que fazer retornar à agência Ceasa 
José Manuel Pereira da Silva, nesta segun-
da-feira (4/1). 

Na sentença, o juiz lembra que a demis-
são em plena pandemia, com alto grau de 
desemprego e em desrespeito ao compro-
misso assumido afronta o princípio da dig-
nidade humana. Reforçou a decisão o fato 
de ser portador de LER/Dort. 

Os diretores do Sindicato, Sérgio Me-
nezes e Arlensen Tadeu, acompanharam o 

bancário na reintegração feita na agência, 
em Irajá. Ao discursar para os clientes que 
se encontravam em uma fi la enorme os di-
retores foram aplaudidos quando disseram 
que José Manuel estava de volta ao traba-
lho. “Isso mesmo, o banco está precisando 
de gente para atender, parabéns, seja bem-
-vindo”, gritavam os correntistas. 

Sérgio Menezes lembrou que José 
Manuel tem 35 anos de banco, mas foi 
demitido sem um mínimo de respeito e 
humanidade, em plena pandemia. “A sen-
tença de reintegração foi baseada no fato 
do Bradesco ter se comprometido em não 
demitir neste período. O banco não está 
cumprindo o acordo e o Jurídico está rein-
tegrando os bancários demitidos em mas-
sa”, frisou. 

O bancário José Manuel, reintegrado, entre 
os diretores Sérgio Menezes e Alersen Tadeu

Clientes do Bradesco revoltados Clientes do Bradesco revoltados 
com demissões na pandemiacom demissões na pandemia

Como em outras agências, na da Ceasa, em Irajá, demissões em massa formam fi las 
enormes. O diretor Alersen conversa com clientes sobre as demissões e reintegrações

As demissões 
em massa mesmo 
em meio à pande-
mia do novo co-
ronavírus, estão 
causando revolta 
entre os clientes 
e demais usuários 
dos bancos. Isto fi -
cou mais uma vez 
evidente na reinte-
gração do bancário 
José Manuel, nesta 
segunda-feira (4/1). 
Havia fi las enormes 
na agência Ceasa 
onde o bancário trabalha, fato 
que se repete em todos as uni-
dades do Bradesco e de outros 
bancos em função das segui-
das dispensas.

As demissões em massa, fei-

tas em todo o país, apesar dos 
lucros astronômicos, fazem com 
que o atendimento fi que a cada 
dia mais demorado. “Mas a ga-
nância fala mais alto e o Bra-
desco continua mandando mães 
e pais de família para a rua, sem 

GANÂNCIA POR 
MAIS LUCRO

“Com as demis-
sões a população 
mais pobre fi ca ex-
posta ao atendimento 
precarizado nas agên-
cias. É obrigada a fi -
car horas em pé nas 
fi las para ser atendida 
por um número redu-
zido de bancários que 

restaram, tendo que se 
virar para suprir as de-
mandas de serviços dos 

que foram demitidos”, afi rmou 
Alersen. Lembrou que com R$ 
13 bilhões de lucro o Bradesco 
deveria gerar empregos e não 
aumentar o exército de desem-
pregados.

se preocupar com as difi culda-
des agravadas pela pandemia e 
pela impossibilidade de encon-
trar vaga em outro trabalho nes-
te contexto de alto desemprego 
e baixa atividade enconômica”, 
frisou Sérgio Menezes.
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A eleição do representante dos funcio-
nários no Conselho de Administração do 
Banco do Brasil (Caref), começa na próxi-
ma sexta-feira (8/1). A votação, feita atra-
vés do SISBB, vai até o dia 14.  
Sessenta e cinco candidatos se 
inscreveram para a disputa. A 
defi nição do calendário fi cou 
a cargo da Comissão Eleitoral 
e, na eventualidade de nenhum 
dos candidatos obter 50% mais 
1 dos votos válidos, haverá se-
gundo turno no fi nal de janeiro.

O Caref tem como principal 
função fi scalizar as atividades 
do conselho, responsável pela 
execução das políticas do BB. 
Os bancários precisam ter um 
representante para defender e se 
posicionar contra os ataques que 
possam vir a ser aplicados pelo 
governo e pela direção do banco.

MENSALIDADE

Apesar de terem se passado mais de 15 

A eleição do representante dos funcio-

Começa nesta sexta a Começa nesta sexta a 
eleição do Caref do BBeleição do Caref do BB

dias, o Banco do Brasil ainda não respon-
deu como pretende devolver a mensalida-
de sindical descontada em duplicidade, em 
dezembro, do salário dos funcionários. A 

primeira cobrança do Sindicato a respeito 
foi feita em 17 de dezembro, com o ban-
co reconhecendo o erro, que ocorreu pelo 
que chamou de uma ‘inconsistência’, fi -

cando de informar como faria a correção.
Como o banco não tocou mais no assun-
to, o Sindicato enviou ofício ao BB no dia 
28 de dezembro solicitando, por escrito, 

o estorno do desconto em do-
bro. Pediu, ainda, que o BB 
informasse ofi cialmente aos 
funcionários como ocorreu a 
cobrança a maior. O banco já 
reconheceu que o erro se de-
veu à repetição do desconto 
de novembro que incidiu so-
bre o 13º, além do salário do 
mês. Mas ainda não atendeu 
às solicitações do Sindicato.
Para Rita Mota, diretora do 
Sindicato e da Comissão de 
Empresa dos Funcionários, o 
banco tem todas as condições 
operacionais de fazer retornar 
o desconto ao funcionalismo. 
“Os recursos estão com o Sin-

dicato. Basta o BB informar como fará 
para creditar o valor e nos dar a conta. E 
fazer isso ofi cialmente. É simples. O Sin-
dicato vai continuar cobrando”, afi rmou.

A Secretaria de Políticas Sociais do Sin-
dicato já defi niu o calendário deste ano do 
Curso Paternidade Responsável. Conhecido 
popularmente como “Paizão Bancário”, tem 
previsão de quatro turmas ao longo de 2021, 
a saber: 16 e 17 de março, 18 e 19 de maio, 
17 e 18 de agosto e 16 e 17 de novembro.  
A atividade é oferecida gratuitamente para 
sindicalizados que serão pais e necessita-
rão de certifi cação para usufruir dos 20 
dias da licença paternidade, como pre-
vê a Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT). O curso tem como objetivo sen-
sibilizar o futuro papai para as relações 
contemporâneas e o redimensionamento 
do papel dos pais, numa abordagem so-
ciológica, direitos e deveres da paternida-
de, aula ministrada por um advogado e os 
cuidados práticos com o recém-nascido, aula 
prática com a enfermeira.

A diretora da Secretaria de Políticas So-
ciais e da Secretaria da Mulher da CTB, Kátia 

Defi nido calendário do Defi nido calendário do 
curso do ‘Paizão Bancário’curso do ‘Paizão Bancário’

Branco, lembrou que 2020 foi um ano desa-
fi ador para todos. “O Curso Paternidade Res-
ponsável teve que ser adaptado a esta dura 
realidade, o que foi feito sem que perdesse a 

sua essência, isto é, o de estar ao lado dos 
futuros papais na jornada que se inicia 

com a chegada de mais um membro da 
família e ajudar a despertá-lo para a ne-
cessidade de estabelecer uma relação 
compartilhada no que diz respeito aos 
cuidados com o bebê”, disse.

VIRTUAL

As últimas aulas de 2020 foram 
ministradas on line nos dias 17 e 18 de 

novembro de 2020, das 19 às 21 horas 
e 10 bancários participaram, garantindo 

assim, o certifi cado que dá o direito aos 20 
dias de licença paternidade. Estiveram pre-
sentes, ainda, Kátia Branco e a presidenta do 
Sindicato, Adriana Nalesso.



Morte por covid confi rma descaso Morte por covid confi rma descaso 
da diretoria da Caixa com a vidada diretoria da Caixa com a vida

 de empregados e clientes de empregados e clientes
Uma tragédia anunciada. As-

sim poderíamos descrever o fa-
lecimento, neste domingo (3/12), 
de Sidney da Silva Cerqueira, 
empregado da Caixa Econômica 
Federal vítima da covid-19. De-
vido a obras iniciadas em dezem-
bro, toda a equipe da agência Ca-
rioca passou a trabalhar no térreo 
da agência Chile e os empregados 
desta, no segundo andar. Neste 
mesmo período foram confi rma-
dos quatro casos de contamina-
ção: dois tesoureiros, no térreo, 
além de Sidney e um colega que 
testou positivo, mas se recuperou, 
porém, sem que a atual diretoria 
do banco tomasse qualquer me-
dida para evitar uma ocorrência 
fatal.

Os diretores do Sindicato, 
José Ferreira e Sonia Eymard, es-
tiveram no local, nesta segunda-
-feira (4/1), para conversar com 
toda a equipe – traumatizada com 
a morte do colega e com os ca-
sos de contaminação – e com os 
gestores. A entidade presta a sua 
solidariedade à família e amigos 
neste momento difícil.

Para Sonia, o que mais causou 
indignação foi o descaso da atual 
diretoria da CEF que não tratou a 
ocorrência de tantas contamina-
ções seguidas como um sinal da 

gravidade da situação que criou 
ao entulhar duas agências em 
uma, o que resultou no óbito de 
Sidney. “Já começou errado, dei-
xando de alugar um local onde 
trabalhariam os empregados da 
Carioca enquanto perdurassem 
as obras. Com isto, economi-
zaram com a vida das pessoas, 
colocando em risco empregados 
e também clientes”, criticou So-
nia. 

O Sindicato vai cobrar a 
transferência da agência Cario-
ca para um outro local. “Não 
existe a menor possibilidade 
de manter duas agências dentro 
de um único espaço físico em 
plena pandemia”, afi rmou José 
Ferreira. Lembrou que o ‘jeiti-
nho’ encontrado pela diretoria 
do banco foi uma irresponsa-
bilidade e falta de respeito para 
com a vida humana. “Passaram 

a trabalhar no mesmo local, duas 
equipes atendendo a um público de 
alto volume. Se transformou num 
local de alto contágio”, argumen-
tou.

POSTURA NEGACIONISTA

A atual diretoria da Caixa tem 
tido uma postura de negar a gravi-
dade da pandemia. Em julho reti-
rou do protocolo interno de preven-
ção da covid-19 o item que previa 
o fechamento de agência com caso  
confi rmado de contaminação. Este 
foi mais um retrocesso que ajudou 
a tornar ainda de mais alto risco a 
situação de funcionamento conjun-
to das agências Carioca e Chile, 
que mantiveram o atendimento, 
tendo sido feita apenas a higieni-
zação.

O fechamento é importante por-
que o novo coronavírus fi ca sus-
penso no ar por cerca de 16 horas, 
até pousar em uma superfície, se-
gundo mostram pesquisas recentes. 
Por isto é fundamental suspender o 
funcionamento para que seja feita, 
não a higienização, mas a sanitiza-
ção, uma limpeza mais profunda e 
efi caz para acabar com o vírus nas 
superfícies do local. Com a manu-
tenção do atendimento, aumenta a 
possibilidade de contágio.

Agência Largo da Carioca saiu do Barrosão com a 
desativação do prédio e deveria ir para a Rua da Carioca

Simulação do Itaú sobre mortes pela covid Simulação do Itaú sobre mortes pela covid 
e PIB causa indignação nas redes sociaise PIB causa indignação nas redes sociais

Vem causando indignação nas 
redes sociais a simulação feita 
pelo Itaú relacionando o impacto 
das mortes causadas pela pande-
mia do novo coronavírus no Bra-
sil sobre o Produto Interno Bruto 
(PIB). Estudo do banco, publica-
do pelo jornal Valor Econômico e 
pela Revista Carta Maior estima 
que se o país detiver a letalidade 
do vírus a 400 mortes por dia, o 
PIB crescerá 0,2% no segundo 
trimestre de 2021. Numa segunda 
hipótese, sem vacinação adequa-
da, e com 600 mortes diárias, o 
PIB cairia para 1,2% no primeiro 
trimestre de 2021.

Comentários feitos no 
twiter da revista (https://
twit ter.com/car tamaior/s ta-
tus/1343540636994170881), cri-
ticaram o estudo. Uma das pesso-
as afi rmou: “Somos só números, 
CPF, número de matrícula fun-
cional, estatísticas”. Outra classi-
fi cou os dados como  “absurdos.

FRIEZA

O estudo frio do banco con-
trasta com o sofrimento de mi-

lhões de famílias brasileiras 
atingidas pela doença. O país 
registrou 1.075 mortes pela co-
vid-19 nas 24 horas anteriores 
ao último balanço, às 20h des-

ta terça-feira (29/12), chegando 
ao total de 192.716 óbitos desde o 
começo da pandemia. Foi o maior 
número de óbitos registrados em 
um só dia desde 15 de setembro. 
Com isso, a média móvel de mor-
tes no Brasil nos últimos 7 dias foi 
de 633.

Mas os banqueiros não têm mo-
tivos para fazer contas frias sobre 
mortes e PIB. O sistema fi nanceiro 
segue sendo o setor mais lucrativo 
do país. Mesmo com a pandemia 
o lucro dos bancos deve se manter 
num patamar muito elevado ao fi nal 
de 2020, atingindo o montante fan-
tástico de R$ 85 bilhões, conforme 
estimativa do Banco Central. Se-
gundo o diretor de Fiscalização do 
BC, Paulo Souza o lucro menor é 
motivado pelo aumento das reservas 
que fi zeram para cobrir eventuais 
calotes dos clientes. Se confi rmado, 
o número mostrará uma redução de 
35% em relação ao lucro recorde 
absurdo de 2019: R$ 118, 7 bilhões.


